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1. Contexto o         peracional: A Companhia do Metrô da Bahia (“Metrô Bahia”, “Companhia” ou 
“Concessionária”), com sede localizada na rua Afeganistão do bairro Calabetão em Salvador 
- BA, tem como objeto social exclusivo realizar a exploração da concessão patrocinada pelo 
Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (SMSL) outorgada pelo Estado da Bahia, 
compreendendo sua implantação, operação e manutenção e todas as atividades necessárias 
ou convenientes a este fi m, incluindo, sem se limitar, a execução de serviços e obras, compra 
de equipamentos, montagens, adequação, manutenção e operação dos terminais de integra-
ção de passageiros, a implantação e gestão do sistema de bilhetagem eletrônica, e os demais 
atos correlatos ao cumprimento do contrato de concessão decorrente da concorrência promo-
vida pelo Governo do Estado da Bahia. A Concessão compreende os terminais de integração de 
passageiros, sendo eles: Acesso Norte, Retiro, Pirajá, Rodoviária Norte, Rodoviária Sul, Pitua-
çu, Mussurunga e Aeroporto; e, duas linhas metroviárias abrangendo 22 Estações, sendo elas: 
Lapa, Campo da Pólvora, Brotas, Bonocô, Acesso Norte, Retiro, Bom Juá, Pirajá, Campinas, 
Cajazeiras/Águas Claras , Detran, Rodoviária, Pernambués, Imbuí, CAB, Pituaçu, Flamboyant, 
Tamburugy, Bairro da Paz, Mussurunga, Aeroporto e Lauro de Freitas, num total de 41km de 
linha metroviária, sendo que a operação se desenvolverá de acordo com os Marcos Operacio-
nais previstos no Contrato. A Companhia do Metrô da Bahia, de capital fechado, foi constituí-
da em 9 de setembro de 2013 e o Contrato de Concessão assinado com o Governo do Estado 
da Bahia em 15 de outubro de 2013, pelo prazo de 30 anos. Em 25 de agosto de 2014, foram 
inaugurados a estação e o terminal de integração de ônibus de Retiro, pertencentes à Linha 1. 
Em 23 de abril de 2015, a Companhia inaugurou a estação Bom Juá, pertencente à Linha 1.  
Em 13 de maio de 2015, foi assinado o Termo Aditivo n.º 1 ao contrato de concessão, que 
desmembrou o Evento de Aporte n.º 5 em 3 novos eventos, sem alteração do valor total. Em 17 
de dezembro de 2015, foi assinado o Termo Aditivo n.º 2 ao Contrato de Concessão, cujas 
principais alterações foram: • Transferência para a Companhia do Metrô da Bahia da respon-
sabilidade pelo fornecimento da instalação de duas subestações retifi cadoras de energia 
elétrica; • Adequação do projeto do Complexo de Manutenção de Pirajá e da localização da 
Estação Pirajá, para viabilizar a implantação do Trecho 3 da Linha 1 até Cajazeiras; • Altera-
ção do modelo operacional e de interligação das Linhas 1 e 2 do SMSL da Estação Bonocô para 
a Estação Acesso Norte; • Reequilíbrio econômico-fi nanceiro do Contrato em decorrência das 
alterações acima mencionadas; e • Reprogramação dos eventos de aportes previstos original-
mente no Contrato de Concessão e no Aditivo n.º 1, sem alteração do seu valor total, e dos 
marcos operacionais. Em 11 de janeiro de 2016, foi inaugurado o terminal de integração de 
ônibus de Acesso Norte, pertencente às Linha 1 e Linha 2. Em 4 de fevereiro de 2016, foi 
inaugurado o terminal de integração de ônibus de Pirajá, pertencente à Linha 1. Em 11 de 
fevereiro de 2016, a Companhia iniciou a operação comercial da Estação de Pirajá, pertencen-
te à Linha 1. Em 15 de maio de 2016, a Companhia iniciou a operação plena da Linha 1, com 
todas as estações dessa Linha funcionando diariamente das 5 horas da manhã até à meia-
-noite, inclusive sábados, domingos e feriados. Em 3 de outubro de 2016, foi assinado o Termo 
Aditivo n.º 3 ao Contrato de Concessão, cujas principais alterações foram: • Desmembramen-
to de alguns eventos de aportes, modifi cados a partir do termo aditivo n.º 2, a fi m de garantir 
uma maior efi ciência na prestação do serviço, de modo que o recebimento dos aportes de re-
cursos, pela Companhia, guarde maior proporcionalidade com as etapas efetivamente execu-
tadas; e • Defi nição das regras e procedimentos para a integração física e tarifária com as 
linhas de ônibus metropolitanos.  Em 5 de dezembro de 2016, a Companhia iniciou a operação 
do primeiro trecho da Linha 2, abrangendo as estações Acesso Norte 2, Detran e Rodoviária. 
Em 23 de maio de 2017, a Companhia inaugurou mais quatro novas estações da Linha 2 
(Pernambués, Imbuí, CAB e Pituaçu), totalizando quinze estações em pleno funcionamento, 
sendo oito na Linha 1, sete na Linha 2 e mais de 20 quilômetros de via. Em 25 de julho de 
2017, foi assinado o Termo Aditivo n.º 4 ao Contrato de Concessão, cujas principais alterações 
foram: • Reequilíbrios econômico-fi nanceiro do Contrato em decorrência de investimentos não 
previstos (R$ 172.936 - base 04/2013); e • Reprogramação de alguns eventos de aportes e de 
marcos operacionais, a fi m de garantir uma maior efi ciência na prestação do serviço e no re-
cebimento dos aportes de recursos. Em 11 de setembro de 2017, a Companhia inaugurou mais 
quatro novas estações da Linha 2 (Flamboyant, Tamburugy, Bairro da Paz e Mussurunga), to-
talizando dezenove estações em pleno funcionamento, sendo oito na Linha 1, onze na Linha 2 
e 29 quilômetros de via em operação. Além disso, concluiu a reforma do Terminal de Ônibus 
Mussurunga. Em 11 de outubro de 2017, por decisão do Poder Concedente, foi efetuada amor-
tização antecipada de parte das contraprestações ajustadas no Aditivo 4 ao Contrato de Con-
cessão, no montante de R$ 100.000, sendo que os saldos remanescentes foram considerados 
no Termo Aditivo n.º 5 ao Contrato de Concessão assinado em 4 de junho de 2018. Em 4 de 
janeiro de 2018, foi inaugurado o terminal de integração de ônibus de Rodoviária Norte, per-
tencente a Linha 2. Em 23 de março de 2018, foi inaugurado o terminal de integração de ôni-
bus de Pituaçu, pertencente à Linha 2. Em 26 de abril de 2018, a Companhia inaugurou a 
estação Aeroporto, pertencente à Linha 2, bem como o serviço de “shuttle”, composto por um 
sistema de coletivos integrados para levar passageiros até terminal aéreo. Em 4 de junho de 
2018, foi assinado o Termo Aditivo n.º 5 ao Contrato de Concessão, que ratifi cou o montante de 
contraprestação anual marginal a ser pago pelo Poder Concedente com o desmembramento 
das contraprestações anuais marginais 4, 5 e 6 para as contraprestações 7, 8 e 9, respectiva-
mente, e após o pagamento antecipado de R$ 100.000 em 11 de outubro de 2017, o qual havia 
sido fi rmado no Termo de Compromisso celebrado em 25 de julho de 2017, para fi ns de amor-
tização de investimentos reequilibrados no Termo Aditivo n.º 4. Essa antecipação de pagamen-
to quitou integralmente a contraprestação anual marginal 3 e parcialmente as contrapresta-
ções anuais marginais 4 e 6. Em 8 de agosto de 2018, foi inaugurado o terminal de integração 
de ônibus de Aeroporto, pertencente a Linha 2. Em 7 de fevereiro de 2019, foi assinado o Termo 
Aditivo n.º 6 ao Contrato de Concessão, o qual promoveu alterações nas obrigações contratuais 
referentes à investimentos, redefi nição das contraprestações incluindo 3 contraprestações 
marginais, redefi nição do cronograma de Eventos de Aporte e Marcos Operacionais, inclusão 
da operação transitória do Marco Operacional 7 e início da operação plena do SMSL. Em 28 de 
fevereiro de 2019, foram assinados os Termos de Recebimento Defi nitivo dos Marcos Operacio-
nais 3, 4, 5 e 6, além do Termo de Recebimento Final do SMSL, dando então início à Operação 
Plena. Em 16 de março de 2020, foi assinado o Termo Aditivo n.º 7 ao Contrato de Concessão, 
o qual promoveu alterações nas obrigações contratuais referentes à investimentos, redefi ni-
ção das contraprestações, alterações econômico-fi nanceira e redefi nição do cronograma de 
Eventos de Aporte e Marcos Operacionais. Em 15 de outubro de 2020, foi assinado o Termo 
Aditivo n.º 8 ao Contrato de Concessão, com a repactuação de contraprestações e investimen-
tos estabelecidos no Termo Aditivo n.º 7, com a reprogramação de periodicidade e prazo do 
Risco Compartilhado de Demanda, reequilíbrio de novo escopo de investimento, solicitação da 
Companhia para instauração da Comissão de Acompanhamento e novas condições para inte-
gração metropolitana. Em 27 de dezembro de 2021, foi celebrado o Termo Aditivo n.º 9 que 
incluiu como responsabilidade da Companhia as atividades de interface e integração da im-
plantação do Tramo 3 da Linha 1 com infraestrutura já existente do Metrô. Em razão disso, foi 

1. Sobre a Companhia: 1.1 Aos acionistas: É com grande satisfação que apresentamos a 
seguir, o relatório das principais atividades da Companhia do Metrô da Bahia, acompanhado 
das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhado do Relatório dos Auditores Independentes.  1.2 Apresentação: A Companhia é 
uma empresa do Grupo Motiva, uma das maiores companhias de concessões em infraestrutu-
ra da América Latina. Desde 2013, a Companhia é responsável pela construção, manutenção 
e operação do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas (SMSL), por um período de 
30 anos, através de uma Parceria Público-Privada (PPP), com investimentos na ordem de R$ 6 
bilhões. Além disso, foi o sistema metroviário que mais cresceu na América Latina nos últimos 
anos, gerando cerca de oito mil empregos no auge das obras.  Atualmente, a Companhia opera 
duas linhas metroviárias, com 41 km de extensão, 22 estações, 9 terminais de integração 
com ônibus, frota de 40 trens, emprega cerca de 1.300 colaboradores e possui mais de 2 mil 
câmeras de monitoramento interligadas ao Centro de Controle Operacional da Concessionária. 
O metrô é um importante vetor da ampliação da mobilidade urbana de Salvador, contribuindo 
com a redução de gargalos na cidade e região metropolitana. Trouxe melhoria da qualidade 
ambiental, com redução do número de veículos nas ruas, melhoria da qualidade de vida dos 
soteropolitanos, com um sistema de transporte público moderno, rápido, seguro e sustentá-
vel.  1.3 Destaques de 2025: A Companhia transportou cerca de 118 milhões de clientes em 
2025 e realizou mais de 258 mil viagens. No total, os trens percorreram mais de 4,4 milhões 
de quilômetros. Desde 2014, início da operação, a Companhia já transportou mais de 800 
milhões de pessoas.  Com a missão de melhorar a vida das pessoas através da mobilidade, o 
Metrô Bahia desenvolveu, em 2025, 33 ações nas estações, transformando esses espaços em 
ambientes de promoção da cultura, do acesso a direitos, da diversidade e da igualdade. As 
iniciativas alcançaram mais de 75 mil clientes, em diferentes pontos do sistema, ampliando 
o papel do metrô como espaço de convivência e cidadania. Entre os destaques, estiveram 
as ações de serviços, como o Procon em Movimento, que levou atendimento do Procon às 
estações, além de mutirões da Defensoria Pública, apresentações culturais e iniciativas de 
enfrentamento à violência contra a mulher. Também ganharam destaque ações de empode-
ramento e valorização da identidade, como a programação do Novembro Negro, com desfi le 
de moda, apresentações culturais, ofi cinas e exposições. Em 2025, tivemos o ganho do mérito 
da Arbitragem Risco Compartilhado de Demanda. 2. Desempenho Econômico-Financeiro: 
2.1 Mercado: O Sistema Metroviário de Salvador e Lauro Freitas (SMSL) está inserido em uma 
região de grandes polos geradores de tráfego nos municípios de Salvador e de Lauro de Freitas, 
tendo como destaque os setores de comércio, serviços, educação e saúde.  A implantação 
do SMSL possibilita mais benefícios sociais e qualidade de vida, expressos pela redução do 
tempo de viagem despendido pela população e pela redução da emissão de poluentes, que 
modernizou e solucionou parte dos problemas relacionados à mobilidade urbana da região, 
bem como reestruturou o sistema viário, integrando com outros modais e proporcionando um 
sistema de transporte coletivo efi ciente. 2.2 Desempenho da Companhia: Quadro resumo do 
desempenho econômico-fi nanceiro:
R$ mil 2025 2024 Variação %
Receita operacional 1.097.536 1.059.396 3,60%
Custos e despesas totais (571.826) (532.570) 7,37%
Resultado fi nanceiro (419.472) (362.227) 15,80%
Resultado líquido 92.333 115.651 -20,16%
Dívida bruta 3.706.939 3.700.077 0,19%
2.2.1 Receita operacional: As receitas metroviárias e as receitas de mitigação de demanda 
em 2025, totalizaram R$ 609.780 (7,55% maior que 2024) e representou 83,00% do total da 
receita (excluindo receita de construção e receita de remuneração dos ativos). Este crescimen-
to é motivado pelo aumento da tarifa média bruta (de R$ 4,04 para R$ 4,23) e pelo aumento 
das receitas acessórias. Já a receita de construção aumentou 25,67% em 2025 se comparada 
ao ano de 2024 (de R$ 55.631 para R$ 69.914), com destaque para a modernização da área 
de tecnologia com revitalizações e ampliações, além da conclusão da expansão comercial e a 
obra da Adutora Mário Andreazza. 2.2.2 Custos e despesas totais: Os custos e despesas totais 
da Companhia registraram um acréscimo de 7,37% em relação ao ano de 2024. Impulsionado 
majoritariamente (4,94%) pelo aumento na depreciação e custo de construção, refl exo de in-
vestimentos estratégicos como: revitalizações e ampliações da área de tecnologia e conclusão 
da expansão comercial e a obra da Adutora Mário Andreazza. No comparativo dos Custos 
Caixa, o acréscimo foi de 2,43%, situando-se abaixo da infl ação do período. Este desempenho 
refl ete o esforço da Companhia no âmbito da efi ciência operacional. 2.2.3 Resultado líquido: 
O resultado líquido da Companhia no ano de 2025 foi de R$ 92.333, 20,16% a menos do que 
o ano anterior. Os principais fatores foram decorrentes do aumento do saldo fi nanciamento da 
dívida, TJLP, que somado ao aumento dos custos e despesas totais contribuíram para redução 
do resultado líquido da Companhia. 2.2.4 Dívida: Em 2025, a Dívida se manteve em linha com 
uma pequena oscilação para cima, devido ao aumento do indicador TJLP.  2.3 Perspectivas: 
Em 2026, a Companhia prevê: (i) a continuidade do processo de seccionamento das linhas de 
ônibus urbana e metropolitana; (ii) a continuidade pela busca na excelência operacional que 
visa garantir a manutenção de serviço de transporte rápido, seguro e de qualidade à popula-
ção da Região Metropolitana de Salvador; (iii) defi nição da metodologia para o recebimento da 
arbitragem junto ao Poder Concedente e (IV) inauguração da nova Rodoviária integrada a es-
tação e terminal Águas Claras. 3. Estratégia e Gestão: 3.1 Governança Corporativa: A Com-
panhia é uma sociedade por ações de capital fechado, tendo a Motiva Infraestrutura de Mobi-
lidade S.A. como sua única Controladora.  O Conselho de Administração da Companhia é 
composto por três membros efetivos, eleitos em assembleia geral de acionistas, sendo atual-

mente André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes o Presidente do Conselho, Juliana Cristina Ro-
drigues Criscuolo Rebehy e Marcus Vinicius Figur da Rosa os demais membros efetivos. A Di-
retoria, composta por dois membros, foi eleita pelo Conselho de Administração sendo Juliana 
Romão Romero Auad (Diretora Presidente) e Francisco Pierrini (Diretor). 3.2 Gestão de Pesso-
as: Sabemos que o sucesso do negócio depende de profi ssionais devidamente qualifi cados e 
comprometidos com os objetivos estratégicos da empresa. Para isso, é fundamental assegurar 
a atração, a retenção e o desenvolvimento dos colaboradores. Em 2025, foi otimizado o quadro 
de pessoal da Companhia com bastante oportunidade de trabalho, seguido de treinamentos e 
qualifi cações para os colaboradores. Foram ofertadas 236 vagas para o público interno e ex-
terno, 178 pessoas admitidas e 65 colaboradores promovidos, dos quais foram efetivados 09 
jovens aprendizes e 04 estagiários. Em dezembro de 2025 o quadro de funcionários era com-
posto 1.297 colaboradores diretos. Foram investidos mais de R$ 700 mil em programas de 
capacitação dos colaboradores, correspondendo a mais de 43 mil horas de treinamentos. Além 
disso, foram conferidos aos nossos colaboradores, nos termos da política de benefícios da 
Motiva: (i) plano de previdência privada pela MotivaPrev, administrado pela ICATU/ONZE; e (ii) 
benefícios sociais como programas de auxílio e/ou suplementares ao bem-estar social exten-
sivo aos seus dependentes legais. 4. ESG: A Sustentabilidade segue como um tema estratégi-
co para a Motiva, orientando a geração de valor para acionistas, clientes, fornecedores, cola-
boradores, sociedade e demais públicos de relacionamento. Em 2025, a Companhia avançou 
na implementação da Ambição 2035, cuja visão atualizada refl ete sua aspiração de longo 
prazo e está estruturada em quatro eixos principais: Crescimento Rentável e Seletivo, Geração 
de Valor, Balanço Robusto e Liderança Sustentável. Para atuar no eixo de Liderança Sustentá-
vel, a Motiva conta com uma Estratégia de Sustentabilidade robusta organizada em 5 pilares: 
Redução do Risco Climático e da Pegada Ambiental, Gestão Sustentável da Cadeia de Valor, 
Impacto Positivo na Sociedade, Valorização das Pessoas e Cultura de Integridade e Segurança. 
Mais informações sobre as metas de cada pilar, status e Governança da Estratégia estão 
disponíveis em: https://www.motiva.com.br/esg/nossas-praticas/. Entre os principais marcos, 
destaca-se a liderança exercida na Coalizão para a Descarbonização dos Transportes, inicia-
tiva que promoveu um esforço coletivo em prol da descarbonização sustentável do setor, com 
base nas tecnologias e informações atualmente disponíveis, as quais poderão evoluir com 
novos avanços futuros. Aproximadamente 120 empresas participaram do processo, resultando 
no mapeamento de 90 alavancas de descarbonização. O estudo identifi cou três vetores princi-
pais para reduzir as emissões do setor em até 70% até 2050: (i) mudança na matriz de 
transportes para modos mais efi cientes; (ii) expansão da eletrifi cação e uso de soluções po-
wer-to-x; e (iii) ampliação do uso de biocombustíveis. O estudo completo da iniciativa está 
disponível em: Relatório Coalizão Transportes - Completo. Além disso, a Companhia participou 
da COP 30, realizada em Belém (PA), reforçando seu compromisso com as discussões globais 
sobre mudanças climáticas e contribuindo para debates estratégicos relacionados ao setor de 
mobilidade e infraestrutura. Em parceria com atores relevantes, foi estruturada uma agenda 
estratégica voltada à mitigação e adaptação da infraestrutura de mobilidade, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento de cidades mais inclusivas, resilientes e sustentáveis. A par-
ticipação foi marcada por diálogo e colaboração com sociedade civil, setor privado e poder 
público, promovendo discussões sobre descarbonização setorial, proteção da biodiversidade, 
adaptação climática e cidades sustentáveis e resilientes. Ao longo do evento, a Companhia 
esteve presente em 27 painéis, dentro e fora da Blue Zone, reforçando seu papel de liderança 
no setor. Essa atuação evidencia nosso compromisso em antecipar tendências, infl uenciar 
políticas públicas e contribuir para soluções que acelerem a transição para uma economia de 
baixo carbono. No desempenho em índices e reconhecimentos, a Motiva manteve, pelo 15º ano 
consecutivo, sua presença na carteira do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3. 
A Companhia também permanece listada no Índice de Carbono Efi ciente (ICO2) e conquistou, 
pelo 12º ano consecutivo, o Selo Ouro do Programa Brasileiro GHG Protocol. Além disso, regis-
trou avanço signifi cativo no Índice CSA (Corporate Sustainability Assessment) da S&P Global
em 2025, refl etindo o fortalecimento das práticas de sustentabilidade e alinhamento aos mais 
altos padrões globais. A Motiva segue acompanhando as atualizações de ratings e avaliações 
externas. Em 2025, lançamos a Política de Sustentabilidade, reforçando a governança e a in-
tegração dos temas ESG à gestão corporativa. Também passamos a divulgar trimestralmente 
os indicadores de sustentabilidade, permitindo acompanhar a evolução dos compromissos 
assumidos na Estratégia de Sustentabilidade da Motiva. Saiba mais em: https://www.motiva.
com.br/esg/nossas-praticas/. A atuação sustentável da Motiva está ancorada em um conjun-
to robusto de políticas corporativas - incluindo o Estatuto Social, Código de Ética e demais 
diretrizes - disponíveis na seção de Governança de seu site. Anualmente, a Companhia repor-
ta seus avanços e resultados por meio do Relatório de Sustentabilidade elaborado conforme as 
referências do International Integrated Reporting Council - Relato Integrado (IIRC), Global 
Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board (SASB). A edição mais 
recente está disponível em: www.motiva.com.br/esg/nossas-praticas/. 4.1 Iniciativas volun-
tárias: A Motiva participa voluntariamente de iniciativas externas conduzidas por instituições 
de reconhecida credibilidade e adota frameworks internacionalmente consolidados, reforçan-
do seu compromisso com a promoção do desenvolvimento sustentável. Entre elas, destacam-
-se o Pacto Global da ONU, que dissemina princípios voltados à responsabilidade corporativa, 
e a Agenda 2030, com seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A Motiva é aderente ao 
Movimento Ambição Net Zero e, em 2025, passou a integrar os Movimentos Mente em Foco, 
voltado à promoção da saúde mental, e Transparência 100%, que incentiva práticas de inte-
gridade e combate à corrupção além das obrigações legais. Também participa da iniciativa 
Liderança com ImPacto, representada pelo CEO Miguel Setas como porta-voz do ODS 11 - Ci-

dades e Comunidades Sustentáveis. Adicionalmente, é associada ao Conselho Empresarial 
Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), atuando como agente de transforma-
ção rumo a uma economia mais sustentável e equitativa. Em 2025, a Motiva fi rmou parcerias 
estratégicas para fortalecer sua agenda de Sustentabilidade, incluindo a Fundação SOS Mata 
Atlântica e as Reservas Votorantim para conservação da biodiversidade, a adesão à TNFD para 
gestão de riscos relacionados à natureza, e alianças com empresas do setor elétrico para ga-
rantir energia 100% renovável. Incentivando a transparência na gestão de emissões de gases 
de efeito estufa, a companhia é adepta ao CDP, GHG Protocol e à Science Based Targets Ini-
tiative (SBTi). Para a elaboração do Relatório de Sustentabilidade a companhia adota GRI e 
SASB. Além disso, a Companhia está se preparando para uma transição de reporte de susten-
tabilidade, visando atender às normas International Financial Reporting Standards - IFRS S1 
e S2, que serão obrigatórias a partir de 2026. Essa iniciativa consolida a aderência às melho-
res práticas globais de divulgação de informações fi nanceiras relacionadas à sustentabilida-
de, reforçando a integração entre gestão fi nanceira e aspectos ESG, com transparência e ali-
nhamento às exigências internacionais. Dessa forma, o Relatório de transição apresenta a 
estrutura, o conteúdo técnico e os arranjos de governança necessários para a futura adoção 
das normas emitidas pelo International Sustainability Standards Board (ISSB) aprovados pelo 
Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), a IFRS S1/CBPS 01 - Re-
quisitos Gerais para Divulgação das Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilida-
de e a IFRS S2/CBPS 02 - Divulgações Relacionadas ao Clima. 4.2 Meio Ambiente - Principais 
ações e destaques: Na Motiva, a gestão ambiental é orientada pelos princípios do desenvol-
vimento sustentável, com foco na redução de impactos negativos e na ampliação dos positivos 
em nossas operações e cadeia de valor. Essa premissa permeia toda a gestão dos negócios, 
abrangendo plataformas de rodovias, trilhos e aeroportos, e contribui para a construção de 
uma economia de baixo carbono. Para isso, a empresa se apoia em diretrizes corporativas, 
como a Política de Sustentabilidade, lançada em 2025, e a Política de Mudanças Climáticas, 
além de fortalecer iniciativas locais por meio do Sistema de Gestão Ambiental, um dos pilares 
do Sistema de Gestão Integrado. A Estratégia Climática é um tema material para a Motiva, que 
se destaca no setor ao divulgar planos de adaptação para 100% dos seus ativos. Para esse 
trabalho, a Motiva analisou os impactos das mudanças climáticas até 2050, considerando 
dois cenários do IPCC (SSP2-4.5 e SSP3-7.0). Foram avaliados riscos físicos (ondas de calor, 
seca, incêndios, deslizamentos, ventos fortes, inundações e tempestades) e riscos de transi-
ção (mercado, reputacional, regulatório/legal e tecnológico). A análise abrangeu rodovias, 
estações ferroviárias e aeroportos, identifi cando concessões mais críticas e estimando impac-
tos fi nanceiros. Tempestades representam a principal ameaça para todos os negócios, segui-
das por inundações e deslizamentos em rodovias, e ondas de calor em trilhos e aeroportos. Em 
2025, a Companhia defi niu aproximadamente 5 mil planos de adaptação para seus ativos com 
riscos mais críticos identifi cados, atingindo sua meta com três meses de antecedência. Os 
próximos passos incluem priorizar ações e incorporá-las aos investimentos da Motiva, com 
conclusão prevista para o 1º trimestre de 2026 e integração ao orçamento de 2027. No que se 
refere à mitigação das mudanças climáticas, entre 2025 e 2029, a Motiva implementará um 
projeto para substituir 130 veículos a diesel por modelos elétricos, híbridos e movidos a etanol. 
Essa transição resultará em uma redução estimada de 4.734 toneladas de CO2 e no período, 
reforçando o compromisso com a mobilidade sustentável. Além disso, como parte da estraté-
gia de compensação, a Motiva adquiriu créditos de carbono provenientes das Reservas Voto-
rantim, seguindo a metodologia PSA Carbonfl oor. Foram realizadas duas operações: a primeira 
com 67 mil créditos e a segunda com aproximadamente 27 mil créditos, garantindo rastreabi-
lidade e integridade ambiental. Em termos de biodiversidade, a Motiva fi rmou parceria com a 
SOS Mata Atlântica para restaurar fl orestas nativas e promover a sustentabilidade. O projeto 
contempla a recuperação de áreas nas bacias do Médio Tietê e do Médio Paraíba do Sul, com 
o plantio de aproximadamente 40 mil árvores em 16 hectares. Além de contribuir para a bio-
diversidade, a iniciativa apoia a captura de carbono da atmosfera, com previsão de 2.574 
toneladas de CO2 até 2032 e 4.196 toneladas até 2035, alinhando-se à estratégia de neutra-
lidade de carbono da empresa. A Companhia também apoia a criação de uma unidade de 
conservação em Lajeado, com 1.290 hectares de restauração fl orestal e o plantio de 2 milhões 
de mudas, fortalecendo a proteção da biodiversidade e a captura de carbono. Em 2025, a 
Companhia reforçou seu compromisso com a sustentabilidade ao aderir à iniciativa global de 
proteção à biodiversidade liderada pela TNFD (Taskforce on Nature-related Financial Disclosu-
res), consolidando sua atuação na gestão de riscos e oportunidades relacionados à natureza. 
Essa adesão orientará a implementação de Soluções Baseadas na Natureza (SBN ou NBS - 
Nature-Based Solutions) como estratégia para compensar os impactos do negócio. No primei-
ro ano, o estudo concentrou-se nas rodovias. Em 2026, será expandido para os trilhos, incluin-
do a valoração dos impactos e a análise da cadeia de valor para ambos os modais. A Política 
de Mudanças Climáticas, revisada no fi nal de 2024 e aprovada em 2025, estabelece compro-
missos e diretrizes para a gestão de riscos, impactos e oportunidades, bem como para a 
adaptação aos efeitos das mudanças climáticas e a redução das emissões de gases de efeito 
estufa nas operações. Essa política reafi rma o compromisso com o esforço internacional de 
limitar o aquecimento global a 1,5°C até 2033, conforme defi nido no Acordo de Paris. Em linha 
com essa estratégia, a Motiva também criou sua própria comercializadora de energia elétrica, 
reforçando a transição para fontes renováveis e a descarbonização das operações. A agenda 
climática também compõe a Matriz de Riscos Corporativos da Motiva, com base nas recomen-
dações da Task Force on Climate-Related Financial Disclosures (TCFD). Outros destaques e 
informações podem ser consultados no site: www.motiva.com.br/esg/nossas-praticas/. 4.3 
Social: 4.3.1 Gestão de Pessoas: A Motiva estrutura sua gestão de Segurança e Saúde no 

Trabalho (SST) com foco na melhoria contínua do desempenho, utilizando o Índice de Operação 
Segura (IOS) para monitorar resultados, identifi car oportunidades e fortalecer a maturidade 
operacional com base em dados e revisões sistemáticas. A abordagem complementada pelo 
método de Gestão de Riscos por Camadas, que prioriza riscos críticos, controles de maior 
efetividade e defi ne ações estratégicas considerando gravidade, recorrência e exposição real 
dos trabalhadores. Para garantir ambientes seguros e saudáveis, a companhia implementa 
controles técnicos, administrativos e comportamentais, promove capacitações e moderniza 
processos, assegurando conformidade com requisitos legais e programas como PGR e PCMSO. 
O compromisso inclui a eliminação de perigos na origem, fortalecimento de barreiras preven-
tivas e respeito ao direito de recusa frente a riscos graves. A participação ativa dos trabalha-
dores é estimulada pelo programa Operar+Seguro, que mantém canais formais de escuta e 
coleta percepções da linha de frente, alimentando decisões gerenciais e planos de ação que 
reforçam a cultura de responsabilidade compartilhada. Atualizamos no ano de 2025 a nossa 
Política de Segurança do Trabalho - POL-025, publicada no em nosso site, tornando-a mais 
aderente a ambição da Motiva, veja no link: https://www.motiva.com.br/esg/governanca/. Em 
2025, mantivemos ativos os Cinco Compromissos pela Vida, abrangendo os seguintes pilares 
fundamentais: • Aptidão e Treinamento; • Permissões e Autorizações para Trabalho; • Posi-
cionamento e Mobilidade; • Bloqueio e Sistemas de Proteção; e • Comunicação. Fortalecemos 
nosso sistema corporativo, disponível para todas as nossas unidades de negócio, que permite 
que todos e qualquer pessoa nos comunique condições e atitudes inseguras, trazendo simpli-
cidade em relatos situações de risco. A Motiva incorporou a Gestão da Performance Proativa 
em Segurança do Trabalho como um pilar estratégico para fortalecer a confi abilidade opera-
cional, com foco nos fatores humanos. Para isso, foi criado o Índice de Operação Segura (IOS), 
baseado no modelo Radar de Performance, que permite monitorar de forma sistemática práti-
cas preventivas, reativas e aspectos da cultura organizacional. O Radar de Performance 
acompanha mensalmente o avanço em áreas-chave como liderança ativa, engajamento dos 
colaboradores, aprendizagem organizacional e efetividade dos controles preventivos. Por meio 
do IOS, a companhia promove análise crítica e aperfeiçoamento contínuo das ferramentas de 
gestão e controle de riscos, apoiando decisões que asseguram ambientes de trabalho seguros, 
saudáveis e sustentáveis. Os refl exos dessas iniciativas foram expressivos: registramos uma 
redução de 35% na taxa de frequência de acidentes com afastamento (TFCA), passando de 
1,83 para 1,19 em relação ao mesmo período do ano anterior. Infelizmente, no decorrer do ano 
ocorreram acidentes que resultaram no óbito de 2 colaboradores próprios e 7 prestadores de 
serviços. O resultado demonstra a consolidação de uma evolução consistente na prevenção, 
evitando a materialização de eventos indesejáveis, em linha com a Cultura de Acidente Zero e 
upgrade da Ambição 2035 com a inclusão da ambição do TFCA <1 para colaboradores pró-
prios e terceiros. 4.4 Instituto Motiva: Em 2025, o Instituto Motiva - evolução do Instituto CCR 
- lançou sua nova marca e estratégia com foco na promoção de cidades mais resilientes, in-
clusivas e sustentáveis, atuando pelos pilares de Soluções Sustentáveis, Redução das Desi-
gualdades e Qualidade de Vida, orientando o investimento social por meio de Coalizões, Im-
pacto Territorial e Promoção de Causas.  Nesse ano, priorizou 20 territórios estratégicos, rea-
lizou diagnósticos e desenvolveu planos participativos com lideranças locais, investindo mais 
de R$ 81,7 milhões em mais de 50 projetos que benefi ciaram 2,1 milhões de pessoas, além de 
ampliar seu compromisso de impacto até 2035 para mais de R$ 1 bilhão.  Criado em 2014, o 
Instituto já destinou cerca de R$ 381,7 milhões a projetos que benefi ciaram mais de 18 mi-
lhões de pessoas em 550 municípios, consolidando-se como um dos principais investidores 
sociais do país. Entre as iniciativas, destacam-se o Programa Escolas Baseadas na Natureza, 
que alcançou mais de 16 mil professores; o Caminhos para a Saúde, que atendeu mais de 27 
mil pessoas; o Programa de Voluntariado Corporativo, que engajou mais de 5 mil colaborado-
res; o Estação Motiva Cultural, que já recebeu mais de 23.300 pessoas; e o Projeto Centená-
rios, que desde 2023 impactou mais de 730 mil pessoas, sendo 550 mil apenas em 2025, 
homenageando grandes nomes da cultura brasileira e transformando as estações da Linha 
4-Amarela em espaços de memória e encontro. Lideramos a Coalizão para a Descarbonização 
dos Transportes e apresentamos recomendações na COP30, em Belém. Ao fi nal do ano, a Coa-
lizão conquistou os prêmios Aberje e Eco da Amcham, e o Estação Motiva Cultural fi cou em 
segundo lugar no Prêmio Concerto. Saiba mais em: www.motiva.com.br/instituto/. 5. Conside-
rações Finais: 5.1 Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o Auditor Inde-
pendente, buscamos avaliar o confl ito de interesses com trabalhos de não auditoria com base 
no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais 
e promover nossos interesses. Entretanto não contratamos nossos Auditores Independentes 
para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As demonstrações fi nanceiras 
aqui apresentadas estão de acordo com as práticas adotadas no Brasil, a partir de demons-
trações fi nanceiras auditadas. As informações não fi nanceiras, assim como outras informa-
ções operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores independentes. 5.2 
Declaração da Diretoria: Em observância às disposições constantes, a Diretoria declara que 
discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Inde-
pendentes Ltda. (“KPMG”), emitido nesta data, e com as demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 5.3 Agradecimentos: Gostaríamos 
de expressar os nossos agradecimentos aos clientes, acionistas, instituições governamentais, 
fi nanciadores, prestadores de serviços e a todos os colaboradores da Companhia.
Salvador, 5 de março de 2026.
A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

estabelecido o reequilíbrio econômico-fi nanceiro da concessão a ser pago na forma de contra-
prestações públicas trimestrais (Contraprestação Marginal 15). Foi redefi nido também, as 
diretrizes de implantação da saída do Terminal de ônibus de Pirajá e o valor da contraprestação 
pública a ela referente (Contraprestação Marginal 14). O Termo Aditivo n.º 9 também prevê a 
possibilidade de que o Concedente solicite à Companhia a promoção de estudos relacionados ao 
Metrô, mediante ressarcimento, que poderão resultar em investimentos adicionais. Em 29 de 
dezembro de 2022, foi assinado o Termo Aditivo n.° 10 que versa sobre a operação do Tramo 3 
da Linha 1 (trecho entre a estação Pirajá e a estação Águas Claras/Cajazeiras) e sobre as dire-
trizes para a implantação e operação de conectividade banda larga via Wi-Fi nas estações do 
Sistema Metroviário Salvador e Lauro de Freitas (SMSL).  Em razão da necessidade de se realizar 
a efetiva recomposição do equilíbrio econômico-fi nanceiro, foram estabelecidas duas novas 
contraprestações públicas mensais (Marginal 16 e Marginal 17), assim como seus montantes e 
condições de pagamento.  Em 14 de junho de 2023, teve início a operação parcial Assistida do 
Tramo 3 compreendendo o trecho 1,5 Km entre a estação Pirajá e a Estação Campinas, perten-
cente a Linha 1. Em 26 de dezembro de 2023, teve início da operação Plena Assistida até 
01/01/24 e a partir de 02/01/24 Operação Plena Comercial. do Tramo 3 da Linha 1, Trecho Pira-
já até a Estação Águas Claras, trecho de 4,65 Km. Em 26 de novembro de 2024, foi assinado o 
Termo Aditivo n.º 11 para: (a) ressarcimentos de gastos com serviço de interface e integração do 
Tramo 3 da Linha 1 e estudos técnicos para eventual aquisição pelo Governo do Estado da Bahia 
dos trens do VLT de Cuiabá; (b) alternativa para contratação no Mercado Livre de Energia Elétri-
ca, que possibilita a Companhia negociar melhores condições de preço e fonte de fornecimento. 
Em 31 de outubro de 2025, o Tribunal Arbitral proferiu sentença pela não cumulatividade de 
bandas (tese da Concessionária), e que o reequilíbrio contratual seja com base na cláusula 26 
do Contrato referente a recomposição do equilíbrio econômico-fi nanceiro. Pleito de reequilíbrio 
em elaboração referente a Arbitragem Risco Compartilhado de Demanda. 1.1. Outras informa-
ções relevantes - Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem relaciona-
dos a questão do contrato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, admi-
nistrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados a questão do contrato de concessão. Tais 
processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a intera-
ção entre a Companhia e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o 
cliente) a respeito de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não 
se limitando a, questões que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-fi nancei-
ro da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer 
das partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e 
jurídicos de naturezas diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais 
processos trazem posições preliminares ou não defi nitivas a respeito das expectativas de direito 
de cada parte solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legisla-
ção própria de regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser 
objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente 
envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, modifi cações no momento de execução ou 
no escopo de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou 
não de requisitos contratuais específi cos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas 
relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada 
uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alteram 
substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente 
envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados 
e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos de 
cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções fi nais sobre os temas regulatórios podem 
se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; 
ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou incremento de compro-
misso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebi-
dos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é 
prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de 
compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, serão reconheci-
dos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. O acionista e a Adminis-
tração da Companhia reiteram sua confi ança nos procedimentos legais vigentes aplicáveis ao 
contrato de concessão e avalia o risco de perda das discussões relacionadas a questões regula-
tórias dos contratos como sendo remoto e/ou sem expectativa de desembolso de caixa. As de-
monstrações fi nanceiras não contemplam ajustes decorrentes dessas discussões. 2. Apresen-
tação das demonstrações fi nanceiras: Declaração de conformidade (com relação às Práti-
cas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). Em 5 de março de 2026, foi aprovado 
pelo Conselho da Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi nanceiras. A 
Administração afi rma que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações Finan-
ceiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utiliza-
das por ela na sua gestão. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram prepara-
d as com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo 
valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções fi nanceiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações fi nanceiras, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração  da Companhia, sendo 
as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre 
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que 
possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ati-
vos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas nas notas explicativas:

7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de 
crédito;

8.2.
Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável fu-
turo contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais poderão ser 
utilizados;

11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;

15.1. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários: determinação 
de valor sufi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e

19. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do 
valor justo, com base em dados observáveis.

3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da 
data do fechamento. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda 
estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas 
datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos 
registros contábeis em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais pos-
teriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos 
são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É 
aplicado um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos 
com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que refl ete a contrapar-
tida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou 
serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identifi cação de con-
tratos com clientes; (2) identifi cação das obrigações de desempenho do contrato; (3) determi-
nação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de perfor-
mance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas metroviárias são reconhecidas quando da 
utilização pelos usuários/clientes do metrô. As receitas acessórias são reconhecidas quando 
da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a conces-
sionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas e 
custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclu-
são da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos 
realizados. Receitas de remuneração de contas a receber do Poder Concedente são reconheci-
das como complemento da receita das concessionárias, à medida que as concessionárias têm 
o direito de serem remuneradas pelo Poder Concedente em razão de implantação da infraes-
trutura, operação ou indenização. Receitas de mitigação de demanda são créditos a receber 
do Poder Concedente, oriundos de demanda real inferior à demanda projetada nos Contratos 
de Concessão e são reconhecidos à medida de sua apuração, conforme períodos previstos 
contratualmente. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da 
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de 
serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração de cada contrato de concessão, 
que preveem as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerte-
za signifi cativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 17. 3.3. 
Instrumentos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quan-
do a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nan-
ceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamen-
to signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. Classifi cação e mensuração subsequente: Ativos fi nanceiros: No reco-
nhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; 
ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimen-
to inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi -
nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR: · é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e · seus termos con-
tratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamen-
to de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não clas-
sifi cados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classifi cados 
como ao VJR. Isso inclui todos os ativos fi nanceiros derivativos. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda 
aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou redu-
zir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nancei-
ros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administra-
ção. As informações consideradas incluem: · as políticas e objetivos estipulados para a cartei-
ra e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nan-
ceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de 
fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e 
reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles 
riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais 
obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferên-
cias de ativos fi nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreco-
nhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou geren-
ciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos fi nanceiros - Avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é defi -
nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), as-
sim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumen-
to para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que po-
deria mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes 
que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os 
termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exem-
plo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o 
critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua 
maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o 
que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, 
com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas 
como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no 
reconhecimento inicial. Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro 
quando: • os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em 
uma transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo fi nanceiro são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o 
controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza t ransações em que transfere ativos re-
conhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconheci-
dos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desrec  onhece um passivo fi nanceiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi -
cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos 
termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um p assivo fi nan-
ceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações fi nanceiras com conversibilida-
de imediata e risco insignifi cante de mudança de valor. São recursos mantidos com a fi nali-
dade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como pa-
râmetro de classifi cação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir 
da data da avaliação: Aplicações fi nanceiras: Refere-se aos demais investimentos fi nancei-
ros não enquadrados nos itens acima mencionados. 3.5. Custo de transação na emissão de 
títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropria-
dos ao resultado em função da fl uência do prazo, com base no método do custo amortizado, 
que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos 
fi nanceiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os fl uxos 
de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação até todos os paga-
mentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. 3.6. Estoque: Os estoques 
estão compostos na forma de materiais de manutenção a serem consumidos no processo de 
prestação de serviços, são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável lí-
quido, inclui todos os custos de aquisição, bem como outros custos incorridos para trazer os 
estoques à sua condição e localização atuais e em condições de utilização. O custo dos esto-
ques é baseado no princípio no custo médio ponderado. 3.7. Ativo imobilizado: Reconheci-
mento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou 
construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor re-
cuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ati-
vos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, 
para os ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há 
um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrá-
rio, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor 
contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja 
provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser 
medido de forma confi ável. O valor contábil do componente reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A de-
preciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil 
econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação 
estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e 
os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.8. Ativos intangíveis: A Com-
panhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento 
de sistemas informatizados São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortiza-
ção, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura - vide item 
3.13. Os ativos em fase de construção são classifi cados como infraestrutura em construção. 
Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são monitorados sobre a existência de qualquer 
indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia 
efetua o teste de valor recuperável. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída 
como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confi ável, e é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
apuradas através do desconto dos fl uxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de im-
postos que refl ete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específi cos para o passivo. Os custos fi nanceiros incorridos são registrados no resulta-
do. 3.10. Receitas e despesas fi nanceiras: Receitas fi nanceiras compreendem basicamente 
os juros provenientes de aplicações fi nanceiras, mudanças no valor justo de instrumentos fi -
nanceiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações mone-
tárias e cambiais positivas sobre instrumentos fi nanceiros passivos. As despesas fi nanceiras 
compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre passivos fi nan-
ceiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo 
de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos 
que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualifi -

Ativo Nota 2025 2024
Circulante 731.712 685.648

Caixa e equivalentes de caixa 6 28.876 32.964
Aplicações fi nanceiras 6 36.889 2.112
Contas a receber das operações 7.1 67.805 76.568
Contas a receber do Poder Concedente 7.1 426.865 431.481
Contas a receber de partes relacionadas 9 1.670 1.660
Adiantamentos a fornecedores 18.043 18.660
Tributos a recuperar 22.456 18.222
Estoques (materiais sobressalentes) 114.920 90.904
Despesas antecipadas e outros créditos 14.188 13.077

Não circulante 4.750.449 4.769.473
Realizável a longo prazo

Contas a receber do Poder Concedente 7.1 2.204.885 2.177.130
Contas a receber das operações 7.1 169 77
Tributos a recuperar 449 419
Estoques (materiais sobressalentes) 22.477 22.789
Despesas antecipadas e outros créditos 567 547
Imobilizado 10 35.935 39.232
Intangível 11 2.429.263 2.457.254
Infraestrutura em construção 11 56.621 71.508
Direito de uso em arrendamento 83 517

Total do ativo 5.482.161 5.455.121

Demonstrações dos resultados 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 2025 2024
Receitas operacionais líquidas 17 1.097.536 1.059.396
Custos dos serviços prestados (463.131) (423.024)

Custo de construção (69.914) (55.631)
Serviços (56.095) (45.438)
Depreciação e amortização (118.974) (106.966)
Custo com pessoal (142.916) (129.613)
Materiais, equipamentos e veículos (20.966) (23.417)
Energia elétrica (29.327) (37.049)
Outros (24.939) (24.910)

Lucro bruto 634.405 636.372
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (108.695) (109.546)

Despesas com pessoal (51.194) (47.358)
Serviços (22.154) (21.816)
Materiais, equipamentos e veículos (2.713) (3.047)
Depreciação e amortização (1.534) (1.497)
Gastos com viagens e estadias (1.662) (1.383)
Impostos, taxas e despesas com cartório (1.030) (869)
Ressarcimento ao usuário (311) (349)
Lanches e refeições (106) (157)
Campanhas e eventos promocionais (5.676) (3.638)
Contribuições a sindicatos e associações de classe (433) (266)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 15.1 (2.170) (7.333)
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações (721) (239)
Lei Rouanet, incentivos audiovisuais, esportivos e outros (1.288) (2.161)
Água, luz, telefone, internet e gás (462) (444)
Aluguéis de imóveis e condomínios (6.141) (5.780)
Despesas legais e judiciais (3.482) (2.405)
Despesas, provisões e multas indedutíveis (231) 16
Taxa de administração de cartão de crédito e débito (1.265) (1.626)
Indenizações cíveis e trabalhistas (3.998) (1.351)
Outras despesas operacionais (2.124) (7.843)

Resultado antes do resultado fi nanceiro 525.710 526.826
Resultado fi nanceiro 18 (419.472) (362.227)
Resultado operacional antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 106.238 164.599
Imposto de renda e contribuição social - correntes e 
 diferidos 8.1 (13.905) (48.948)
Lucro líquido do exercício 92.333 115.651

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 92.333 115.651

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 92.333 115.651

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital Reserva de lucros

Nota

Capital social 
subscrito e 

integralizado A integralizar
Plano de Incentivo

 de Longo Prazo Legal
Retenção 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 1.389.217 (6.547) 193 7.511 36.827 - 1.427.201
Lucro líquido do exercício - - - - - 115.651 115.651
Integralização de capital em 19 de janeiro de 2024 16.1 - 6.548 - - - - 6.548
Aumento de capital em 28 de fevereiro de 2024 16.1 52.568 (52.568) - - - - -
Integralização de capital em 18 de março de 2024 16.1 - 24.509 - - - - 24.509
Redução de capital social em 17 de setembro de 2024 16.1 (100.000) - - - - - (100.000)
Integralização de capital social em 18 de novembro de 2024 16.1 - 17.743 - - - - 17.743
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 16.6 - - 399 - - - 399
Destinações:
Juros sobre capital próprio em 23 de setembro de 2024 (líquido) 16.5 - - - - - (22.667) (22.667)
Juros sobre capital próprio em 23 de setembro de 2024 (IRRF) 16.5 - - - - - (4.000) (4.000)
Reserva legal 16.2 - - - 5.783 - (5.783) -
Dividendo mínimo obrigatório 16.4 - - - - - (4.801) (4.801)
Reserva de retenção de Lucros 16.3 - - - - 78.400 (78.400) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.341.785 (10.315) 592 13.294 115.227 - 1.460.583
Lucro líquido do exercício - - - - - 92.333 92.333
Integralização de capital em 13 de janeiro de 2025 16.1 - 10.315 - - - - 10.315
Aumento de capital em 2 de abril de 2025 16.1 54.824 (54.824) - - - - -
Integralização de capital em 25 de julho de 2025 16.1 - 30.966 - - - - 30.966
Redução de capital social em 14 de outubro de 2025 16.1 (17.000) - - - - - (17.000)
Integralização de capital em 10 de dezembro de 2025 16.1 - 20.307 - - - - 20.307
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 16.6 - - (226) - - - (226)
Destinações:

Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2025 (líquido) 16.5 - - - - - (54.622) (54.622)
Juros sobre capital próprio em 19 de dezembro de 2025 (IRRF) 16.5 - - - - - (9.639) (9.639)
Reserva legal 16.2 - - - 4.617 - (4.617) -
Reserva de retenção de lucros 16.3 - - - - 23.455 (23.455) -

Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.379.609 (3.551) 366 17.911 138.682 - 1.533.017
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro líquido do exercício 92.333 115.651
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.1 13.905 48.948
Depreciação e amortização 10 e 11 119.960 107.592
Baixa do ativo imobilizado e intangível 10 e 11 86 1.812
Depreciação - direito de uso em arrendamento 548 871
Juros e variação monetária sobre fi nanciamentos 18 431.072 371.097
Adições e remunerações do contas a receber do Poder 

  Concedente 7.1 (592.231) (585.913)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 2 24
Constituição líquida de reversões e atualizações para 

  provisões de riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários e 
   tributários 15.1 7.240 10.242

Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 18 25 105
Juros sobre impostos parcelados 18 102 212
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 7.1 721 239
Rendimento de aplicação fi nanceira (1.751) (416)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 16.6 (226) 399

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 7.950 (37.396)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (10) 311
Tributos a recuperar (4.264) (4.453)
Contas a receber com Poder Concedente 7.1 12.570 7.664
Recebimento do contas a receber com Poder Concedente 7.1 556.522 563.305
Estoques (materiais sobressalentes) (23.704) (30.797)
Adiantamentos a fornecedores 617 (13.248)
Despesas antecipadas e outros créditos (1.131) (3.416)
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 13 (8.457) (28.403)
Fornecedores de partes relacionadas 9 (1.173) 4.423
Obrigações sociais e trabalhistas 14 1.380 (1.200)
Impostos e contribuições a recolher (10.545) (1.687)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social - (2.784)
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 

   previdenciários e tributários 15.1 (5.070) (2.909)
Obrigações com o Poder Concedente 10 10
Outras obrigações (3.168) 3.094

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 593.313 523.377
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (4.966) (13.635)
Aquisições do ativo intangível 11 (84.426) (72.736)
Outros de ativo intangível 11 15.521 779
Aplicações fi nanceiras líquidas de resgate 6 (33.026) (932)

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (106.897) (86.524)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos

Financiamentos:
Pagamentos de principal 20.1 (89.727) (80.697)
Pagamentos de juros 20.1 (334.483) (336.541)

Dividendos e juros sobre capitais próprios pagos (110.217) -
Arrendamento:

Pagamento de principal 20.1 (665) (1.055)
Aumento/Redução de capital 20.1 44.588 (51.200)

Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento (490.504) (469.493)
Redução do caixa e equivalentes de caixa (4.088) (32.640)
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 32.964 65.604
No fi nal do exercício 28.876 32.964

(4.088) (32.640)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante 237.939 294.473

Financiamentos 12 110.451 99.580
Fornecedores 13 22.286 30.969
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 7.324 8.497
Impostos e contribuições a recolher 2.890 2.802
ISS parcelado 353 830
Obrigações sociais e trabalhistas 14 26.922 25.344
Dividendos e juros sobre capital próprio 9 62.329 117.924
Passivo de arrendamento 85 611
Obrigações com o Poder Concedente 242 232
Outras obrigações 5.057 7.684

Não circulante 3.711.205 3.700.065
Financiamentos 12 3.596.488 3.600.497
Fornecedores 13 235 7
ISS parcelado - 415
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 15.1 15.228 13.058
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 95.918 82.013
Obrigações sociais e trabalhistas 14 - 198
Outras obrigações 3.336 3.877

Patrimônio líquido 16 1.533.017 1.460.583
Capital social 1.376.058 1.331.470
Reservas de capital 366 592
Reservas de lucros 156.593 128.521

Total do passivo e patrimônio líquido 5.482.161 5.455.121
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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cáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.11. Benefícios a emprega-
dos: Planos de contribuição defi nida: Um plano de contribuição defi nida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual 
uma entidade paga contribuições fi xas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de 
pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição defi nida são reconhecidas 
como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empre-
gados.  Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.12. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos 
fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. Ativos e passivos fi scais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, ba-
seando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, 
se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incer-
tezas relativas às posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A 
Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fi scais 
em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fi scais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre event os futuros. Novas 
informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da pro-
visão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e 
passivos fi scais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, rela-
cionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um 
ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fi scais, bases negativas e diferenças 
temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais 
estes serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais.  Os impostos ativos diferidos 
decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em 
estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condições futu-
ras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade opera-
cional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de infl ação esperadas, 
volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento 
inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou 
prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.13. Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraes-
trutura (ICPC 01- R1): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão, 
não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respec-
tivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos 
em nome do Poder Concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcan-
ce da ICPC 01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de 
construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida 
ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo 
intangível, um ativo fi nanceiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (au-
torização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo fi nanceiro na 
medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do Poder Concedente pelos 
serviços de construção. Tais ativos fi nanceiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensu-
rados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um 
ativo fi nanceiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é re-
gistrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de 
exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados  na construção de obras de melhoria em troca do direito de 
cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de 
lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, 
é irrelevante, considerando-a zero. Dispêndios realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício eco-
nômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intan-
gível. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva 
de benefício econômico esperado ao longo do prazo da concessão metroviária, tendo sido adotada a curva estimada de pas-
sageiros como base para a amortização. 3.14. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicial-
mente, a partir de 1º de janeiro de 2025, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações fi -
nanceiras fi ndas em 31 de dezembro de 2025: • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; e • OCPC 
10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO). 3.15. Novas 
normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios fi ndos após 31 de dezembro de 2025 e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações 
Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de rela-
tórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais: • 
As entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e despesas em cinco categorias na Demonstração do Resultado, a 
saber, as categorias operacional, de investimento, de fi nanciamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As 
entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-defi nido. O lucro líquido das entidades 
não mudará. • As medidas de desempenho defi nidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações fi nanceiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
fi nanceiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para 
a demonstração dos fl uxos de caixa ao apresentar fl uxos de caixa operacionais pelo método indireto. O Grupo ainda está no 
processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da Demonstração do Resultado do 
Grupo, a demonstração dos fl uxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. O Grupo também está avaliando 
o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações fi nanceiras, incluindo itens atualmente rotulados 
como ‘outros’. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto signifi cativo nas de-
monstrações fi nanceiras da Companhia: • Contratos de eletricidade relacionados à natureza (alterações CPC 40 e CPC 48); e 
• Classifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros (alterações CPC 40 e CPC 48). 3.16. Reforma Tributária: Em 20 de 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, ba-
seada no modelo de IVA Dual: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS - Federal) e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS - 
Subnacional). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214/2025 (originada do PLP 68/2024), regu-
lamentando os principais dispositivos do novo regime e do Imposto Seletivo (IS). A transição para o novo sistema ocorrerá 
entre 2026 e 2032. Dada a atual fase de transição e a dependência de defi nições infralegais, os efeitos quantitativos da Re-
forma na apuração dos tributos ainda não podem ser estimados com precisão. Consequentemente, não houve impactos 
mensuráveis nestas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025. A Administração ressalta que o contrato de 
concessão operado pela Companhia prevê cláusulas de reequilíbrio econômico-fi nanceiro, diferente de impostos sobre a renda. 
Dessa forma, eventuais aumentos nos custos tributários decorrentes da transição deverão ser objeto de reequilíbrio econômi-
co-fi nanceiro. 4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a deter-
minação do valor justo, tanto para os ativos e passivos fi nanceiros como para os não fi nanceiros. Os valores justos têm sido 
apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específi cas àquele ativo ou 
passivo.  • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos fi nanceiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez 
imediata.  • Aplicações fi nanceiras: O valor justo de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é 
apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras.  • Passivos 
fi nanceiros não derivativos: O valor justo determinado para fi ns de registro contábil e divulgação é calculado baseando-se no 
valor presente dos fl uxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e 
Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram defi nidos a seguir: • Nível 1: preços nego-
ciados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de merca-
do (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos fi nanceiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros:  a) Risco de crédito;  b) Risco de taxas de juros e infl ação; c) 
Risco de taxa de câmbio; e d) Risco fi nanceiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamen-
to de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações fi nanceiras. a) Risco 
de crédito: Decorre da possibilida de da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de 
instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como 
prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial das contrapartes, assim como a defi nição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições fi nanceiras, somente são realizadas 
operações com instituições fi nanceiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem 
ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9, 12 e 19. b) Risco de taxas de juros e infl ação: Decorre da possibilidade de sofrer 
redução nos ganhos ou aumento nas perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passi-
vos fi nanceiros.  A Companhia está exposta a taxas de juros fl utuantes, principalmente relacionadas às variações da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) relativo aos fi nanciamentos e do Certifi cado de Depósito Interbancário - CDI relativo às debêntures. 
As taxas de juros nas aplicações fi nanceiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respei-
to podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 9, 12 e 19. As tarifas da concessão são reajustadas por índices de infl ação. 
c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passivos fi nanceiros. A Companhia 
avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco fi nanceiro e liquidez: De-
corre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para 
fi nanciar suas operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar difi culdades em cumprir as obrigações 
associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo fi nanceiro. Para 
mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de fi nan-
ciamentos. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional do negócio, 
em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos fi nanceiros passivos podem ser obtidas na 
respectiva nota explicativa. O quadro seguinte apresenta os passivos fi nanceiros não derivativos, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são 
brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de Entre 1 e 2 Entre 2 e 3 Entre 3 e 4 Acima de
1 ano anos anos anos 4 anos

Financiamentos (a) 431.100 431.147 431.147 431.147 5.533.059
Fornecedores e outras obrigações 27.343 3.571 - - -
Dividendos e juros sobre capital próprio 62.329 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação. 
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras
Caixa e equivalente de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 4.635 3.723
Aplicações fi nanceiras enquadradas como equivalentes de caixa (a) 24.241 29.241
Total 28.876 32.964
Aplicações fi nanceiras 2025 2024
Circulante 36.889 2.112
Aplicações fi nanceiras (a) 36.889 2.112
Total 36.889 2.112
As aplicações fi nanceiras foram remuneradas à taxa média de 100,17% do CDI, equivalente a 14,34% a.a., em 31 de de-
zembro de 2025 (99,44% do CDI, equivalente a 10,81% a.a., em média, em 31 de dezembro de 2024). (a) Compreende 
substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB. 
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas

2025 2024
Circulante 494.670 508.049
Contas a receber das operações (a) 69.641 77.683
Provisão para perda esperada (b) (1.836) (1.115)
Contas a receber do Poder Concedente (c) 426.865 431.481
Não circulante 2.205.054 2.177.207
Contas a receber das operações (a) 169 77
Contas a receber do Poder Concedente (c) 2.204.885 2.177.130
Total 2.699.724 2.685.256
(a) Créditos a receber decorrentes de serviços prestados aos usuários, créditos de receitas acessórias (principalmente ocupa-
ção de faixa e locação de painéis publicitários) previstas nos contratos de concessão; (b) Provisão para perda esperada - con-
tas a receber das operações, refl ete a perda esperada da Companhia; e (c) Créditos a receber do Poder Concedente referentes 
a: contraprestações pecuniárias fi xas e variáveis e mitigação de demanda para os negócios afetados da Companhia, cuja 
movimentação está demonstrada a seguir:

2024 2025
Saldo 

inicial Adições
Recebi-

mento
Remune-

ração
Transfe-
rências Outras (c) Saldo fi nal

Circulante 431.481 100.558 (556.522) 2.310 461.608 (12.570) 426.865
Contraprestação pecuniária fi xa (a) 282.877 1.212 (298.601) 2.310 281.929 (6.988) 262.739
Contraprestação pecuniária variável (a) 7.744 99.346 (96.804) - - (1.991) 8.295
Mitigação de demanda (b) 140.860 - (161.117) - 179.679 (3.591) 155.831
Não circulante 2.177.130 186.814 - 302.549 (461.608) - 2.204.885
Contraprestação pecuniária fi xa (a) 2.145.514 - - 302.549 (281.929) - 2.166.134
Mitigação de demanda (b) 31.616 186.814 - - (179.679) - 38.751
Total 2.608.611 287.372 (556.522) 304.859 - (12.570) 2.631.750
(a) Direito contratual de receber contraprestação pecuniária do Poder Concedente, como parte da remuneração de implantação de 
infraestrutura, sendo que os valores são registrados pelos seus valores presentes, os quais são calculados pelas taxas internas 
de retorno de cada um dos contratos de concessão, à medida da evolução física das melhorias efetuadas; (b) Créditos a receber 
do Poder Concedente, decorrente de cláusula de mitigação de risco de demanda, em razão da demanda realizada ser menor em 
comparação à projetada, conforme anexo n.º 8 do contrato de concessão. Do saldo de contas a receber em 31 de dezembro de 
2025, R$ 39.575 é relativo ao 6º ano de operação plena (período de 1º de março de 2024 a 28 de fevereiro de 2025) e R$ 155.007 
é relativo aos 10 primeiros meses de apuração do 7º ano de operação plena (período de 1º de março de 2025 a 28 de fevereiro de 
2026); e (c) Refere-se ao valor de desapropriação e reassentamento, com base no disposto na subcláusula 8.8.4 do contrato de 
concessão do Metrô Bahia e IRRF sobre as contraprestações pecuniária mitigação de demanda. 7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimento do títulos 2025 2024
Créditos a vencer 2.699.096 2.679.811
Créditos vencidos até 60 dias 444 5.295
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 184 150
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 551 326
Créditos vencidos há mais de 180 dias 1.285 789
Total 2.701.560 2.686.371
7.3. Cronograma de recebimento (não circulante)
Cronograma de recebimento - não circulante 2025
2027 390.347
2028 219.712
2029 201.722
2030 182.454
2031 em diante 1.210.650
Total 2.204.885
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e 
diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir:

Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 106.238 164.599
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (36.121) (55.964)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Remuneração variável de dirigentes estatutários (264) (589)
Despesas indedutíveis (236) (1.797)
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 662 412
Juros sobre o capital próprio 21.849 9.067
Outros ajustes tributários 205 (77)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (13.905) (48.948)
Impostos diferidos (13.905) (48.948)
Alíquota efetiva de impostos 13,09% 29,74%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2025 2024
Ativo 893.625 862.307
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fi scais e bases negativas (a) 872.243 841.239
Variação cambial (1) -
Provisão de receita 3.648 6.252
Resultado de operações com derivativos 4.528 4.528
Provisão para participação nos resultados (PLR) 5.920 4.538
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 5.178 4.440
Provisão para perda esperada - contas a receber e outras contas a receber 721 394
Arrendamento - CPC 06 1 39
Provisão para fornecedores 89 12
Tributos c/exig. Susp Pis e Cofi ns 6 3
Outros 1.292 862
Compensação de imposto ativo (893.625) (862.307)
Impostos ativos após compensação - -
Passivo (989.543) (944.320)
Receita de remuneração dos valores a receber do Poder Concedente (782.152) (726.856)
Capitalização de juros (195.067) (204.282)
Custos de transação de empréstimo (11.428) (12.452)
Resultado de operações com derivativos (896) (730)
Compensação de imposto passivo 893.625 862.307
Impostos passivos após compensação (95.918) (82.013)
Imposto diferido líquido (95.918) (82.013)
Movimentação do imposto diferido 2025 2024
Saldos em 1º de janeiro (82.013) (33.065)
Reconhecimento no resultado (13.905) (48.948)
Saldos em 31 de dezembro (95.918) (82.013)
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fi scais e base negativa da contribuição social 
nos seguintes exercícios:

2025
2026 6.791
2027 16.265
2028 77.346
2029 107.198
2030 119.803
2031 em diante 544.840
Total 872.243
A recuperação dos créditos tributários poderá ser realizada em prazo diferente da acima estimada, em função de eventuais re-
organizações societárias e de estrutura de capital. 9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro 
de 2025 e 31 de dezembro de 2024, assim como as transações que infl uenciaram os resultados dos exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua 
controladora, profi ssionais-chave da administração e outras partes relacionadas.

2025 2024

Saldos Controladora
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 26 1.702 1.728 32 1.679 1.711
Bancos conta movimento - 55 55 - 50 50
Contas a receber 26 1.644 1.670 32 1.628 1.660
Outros créditos - 3 3 - 1 1
Passivo 68.760 893 69.653 122.697 3.724 126.421
Fornecedores e outras contas a pagar 6.431 893 7.324 5.930 2.567 8.497
Dividendos e juros sobre capital próprio 62.329 - 62.329 116.767 1.157 117.924

2025 2024

Transações Controladora
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/despesas - benefício da previdência 
 privada de colaboradores - (528) (528) - (244) (244)
Custos/despesas - benefício a 
 colaboradores - (15.889) (15.889) - (14.377) (14.377)
Custos/despesas - serviços de transmissão 
 de dados - - - - (5) (5)
Custos/despesas - serviços especializados 
 e consultorias - (38) (38) - (164) (164)
Custos/despesas - infraestrutura utilizada - (873) (873) - (4.553) (4.553)
Custos/despesas - doações - (1.288) (1.288) - (2.161) (2.161)
Custos/despesas - lanches e refeições - 1 1 - - -
Custos/despesas - seguros - - - - 1 1
Custos/despesas - outros gastos gerais - - - - (4) (4)
Despesas fi nanceiras - juros, variações 
 cambiais e monetárias - (14) (14) - (36) (36)
Imobilizado/Intangível - (1.119) (1.119) - 2.720 2.720
Receitas aplicações fi nanceiras - 759 759 - 65 65
Receita de prestação de serviço de partes 
 relacionadas - 3 3 - 3 3
Receitas de vendas de material estocável - - - - 587 587
Repasse de custos e despesas - CSC (*) (78.530) (600) (79.130) (63.442) - (63.442)
Repasse de custos e despesas de 
 colaboradores (28) (180) (208) (653) (498) (1.151)
(*) No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou o pagamento de R$ 77.845 referente aos repasses de 
custos e despesas com a controladora Motiva. 
9.1. Profi ssionais-chave da administração: Despesas com profi ssionais-chave 

2025 2024
Remuneração (a) 1.620 1.976
Benefícios de curto prazo - remuneração fi xa 1.012 1.532
Outros benefícios: 608 444

Provisão para remuneração variável do ano 522 651
Reversão de provisão de PPR do ano anterior (a) 47 (270)
Previdência privada 37 60
Seguro de vida 2 3

Na Assembleia Geral Ordinária realizada (AGO) em 11 de abril de 2025, foi fi xada a remuneração anual dos membros do conse-
lho de administração e diretoria da Companhia de até R$ 2.531. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração 
variável pagas no ano e contribuição para seguridade social.
Saldos a pagar aos profi ssionais-chave 

2025 2024
Remuneração dos administradores (a) 911 1.166
(a) Contempla valor total de remuneração fi xa e variável atribuível aos membros da administração e diretoria (conselho de 
administração e diretoria estatuária). Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, foi repassado através de rateio da 
Controladora o montante R$ 13.574, referente as despesas e pagamentos de PPR com profi ssionais-chave.
10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento

Imobilizado

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos Veículos

Instala-
ções e 

edifi ca-
ções

Equipa-
mentos 
opera-
cionais

Total em 
opera-

ção

Imobiliza-
ções em 

anda-
mento

Total do 
Imobili-

zado
Saldo em 1º de janeiro de 2024 5.500 17.238 63 - 78 22.879 7.228 30.107
Adições - - - - - - 13.635 13.635
Baixas (27) (175) - - (7) (209) - (209)
Transferências 976 2.330 1.942 - 147 5.395 (5.395) -
Reclassifi cação entre imobilizado e 
 intangível - 1.082 - - - 1.082 - 1.082
Depreciação (1.360) (3.833) (167) - (23) (5.383) - (5.383)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.089 16.642 1.838 - 195 23.764 15.468 39.232
Custo 14.520 39.232 6.909 455 301 61.417 15.468 76.885
Depreciação acumulada (9.431) (22.590) (5.071) (455) (106) (37.653) - (37.653)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 5.089 16.642 1.838 - 195 23.764 15.468 39.232
Adições - - - - - - 4.966 4.966
Baixas (1) - - - - (1) - (1)
Transferências 827 1.868 10.972 - 372 14.039 (15.124) (1.085)
Reclassifi cação entre imobilizado e 
 intangível - 1.082 - - - 1.082 - 1.082
Depreciação (1.342) (4.109) (2.755) - (53) (8.259) - (8.259)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.573 15.483 10.055 - 514 30.625 5.310 35.935
Custo 15.327 42.181 16.392 455 673 75.028 5.310 80.338
Depreciação acumulada (10.754) (26.698) (6.337) (455) (159) (44.403) - (44.403)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.573 15.483 10.055 - 514 30.625 5.310 35.935
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2025 10 11 25 - 11
11. Intangível e infraestrutura em construção

Intangível
Exploração 

da infra-
estrutura 

concedida

Sistemas 
informati-

zados

Sistemas 
informati-
zados em 

andamento
Total em 

operação

Infraes-
trutura em 
construção

Total do 
Intangível

Saldo em 1º de janeiro de 2024 2.410.654 3.665 5.306 2.419.625 142.074 2.561.699
Adições - - 3.300 3.300 69.436 72.736
Baixas (1.603) - - (1.603) - (1.603)
Transferências 139.974 1.217 (2.280) 138.911 (138.911) -
Reclassifi cação entre imobilizado e 
 intangível - - - - (1.082) (1.082)
Amortização (100.670) (1.539) - (102.209) - (102.209)
Outros (770) - - (770) (9) (779)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.447.585 3.343 6.326 2.457.254 71.508 2.528.762
Custo 3.070.650 15.491 6.326 3.092.467 71.508 3.163.975
Amortização acumulada (623.065) (12.148) - (635.213) - (635.213)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.447.585 3.343 6.326 2.457.254 71.508 2.528.762
Adições - - 2.393 2.393 82.033 84.426
Baixas (85) - - (85) - (85)
Transferências 96.905 2.243 (2.240) 96.908 (95.823) 1.085
Reclassifi cação entre imobilizado e 
 intangível - - - - (1.082) (1.082)
Amortização (109.983) (1.718) - (111.701) - (111.701)
Outros (15.506) - - (15.506) (15) (15.521)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.418.916 3.868 6.479 2.429.263 56.621 2.485.884
Custo 3.151.943 17.734 6.479 3.176.156 56.621 3.232.777
Amortização acumulada (733.027) (13.866) - (746.893) - (746.893)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.418.916 3.868 6.479 2.429.263 56.621 2.485.884
Taxa média anual de amortização %
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (a) 20
(a) Amortização pela curva de benefício econômico. Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em constru-
ção em 31 de dezembro de 2025, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Infraestrutura em construção 56.427
Revitalização de trens e estações 52.160
Aquisição veículos operacionais 4.267
12. Financiamentos

Instituições 
fi nanceiras Taxas contratuais

Taxa efetiva 
do custo de 

transação 
(% a.a.)

Vencimento 
fi nal

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2025 2024
BNDES - FINEM II 
 (Subcrédito A e B) TJLP + 3,18% a.a. 3,4364% (a) Outubro de 2042 43.108 19.016 2.566.598 2.562.914 (b) (c)
BNDES 
 (Subcrédito A) TJLP + 3,18% a.a. N/I Outubro de 2042 - - 3.099 3.124 (b) (c)
BNDES - FINEM II 
 (Subcrédito E) TJLP + 4% a.a. 4,3450% (a) Outubro de 2042 13.085 6.641 701.770 699.264 (b) (c)
BNDES 
 (Subcrédito C) TJLP + 3,4% a.a. 3,4979% (a) Outubro de 2042 8.871 7.955 435.472 434.775 (b) (c)

Total 33.612 3.706.939 3.700.077
2025 2024

Circulante 110.451 99.580
Financiamentos 113.369 102.594
Custos de transação (2.918) (3.014)
Não circulante 3.596.488 3.600.497
Financiamentos 3.627.182 3.634.108
Custos de transação (30.694) (33.611)
Total geral 3.706.939 3.700.077
N/I - Custo de transação não identifi cado em função da impraticabilidade ou imaterialidade. (a) O cus to efetivo destas tran-
sações refere-se aos custos incorridos na emissão dos títulos e não considera taxas pós-fi xadas, uma vez que a liquidação dos 
juros e principal dar-se-á no fi nal da operação e na data de cada transação não são conhecidas as futuras taxas aplicáveis. 
Estas taxas somente serão conhecidas com a fl uência do prazo de cada transação. Quando uma operação possui mais de 
uma série/tranche, está apresentada à taxa média ponderada. Garantias: (b) Cessão de contas bancárias, indenizações e 
recebíveis; e (c) Garantia real.

Cronograma de desembolsos (não circulante) 2025
2027 108.742
2028 118.910
2029 130.029
2030 142.189
A partir de 2031 3.127.312
(-) Custo de transação (30.694)
Total 3.596.488
A Companhia possui contratos fi nanceiros, como fi nanciamentos, com cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, que 
estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela fi rmados ou caso ocorra 
o vencimento antecipado dos referidos contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fi m de evitar a execução 
de tais cláusulas. Não há quebra de covenants relacionados aos fi nanciamentos.
13. Fornecedores

2025 2024
Circulante 22.286 30.969
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais 19.837 27.486
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros 7 -
Cauções e retenções contratuais 2.442 3.483
Não circulante 235 7
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais - 7
Cauções e retenções contratuais 235 -
Total 22.521 30.976
14. Obrigações sociais e trabalhistas

2025 2024
Circulante 26.922 25.344
Salários e remunerações a pagar 3.611 3.511
Benefícios a pagar 10.395 9.554
Encargos sociais e previdenciários 3.536 3.379
Provisão para férias 9.380 8.900
Não circulante - 198
Salários e remunerações a pagar - 198
15. Riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos peran-
te tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis, 
trabalhistas e previdenciárias. 15.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração  constituiu provisão em 
montante considerado sufi ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, 
com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e 
Administrativos

Trabalhistas e 
previdenciários Contratuais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.047 12.011 - 13.058
Constituição 5.547 4.745 2 10.294
Reversão (1.269) (4.005) - (5.274)
Pagamentos (1.646) (3.422) (2) (5.070)
Atualização de bases processuais e monetária 279 1.941 - 2.220
Saldo em 31 de dezembro de 2025 3.958 11.270 - 15.228
15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis, admi-
nistrativas, trabalhistas, previdenciários e tributários, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, 
nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2025 2024
Cíveis e administrativos 1.857 1.279
Trabalhistas e previdenciários 9.263 10.872
Tributários 245.900 -
Total 257.020 12.151
16. Patrimônio líquido: 16.1. Ca pital social: Em 13 de janeiro de 2025, ocorreu a integralização de capital social no montante 
de R$ 10.315, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) em 28 de fevereiro de 2024. Em 2 de abril de 
2025 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 54.824, 
mediante a emissão de 54.824.056 ações ordinárias, a serem totalmente subscritas e integralizadas até 28 de fevereiro de 
2026 por sua única acionista Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A. Em 25 de julho de 2025, ocorreu a integralização de 
capital social no montante de R$ 30.966, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) em 2 de abril de 2025. 
Em 14 de outubro de 2025 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) a redução de capital social da Companhia 
no valor de R$ 17.000, mediante à devolução do referido valor à sua única acionista Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A. e 
o consequente cancelamento de 17.000.000 ações ordinárias de emissão da Companhia. Em 10 de dezembro de 2025, ocorreu 
a integralização de capital social no montante de R$ 20.307, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
em 2 de abril de 2025. 16.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
nos termos do artigo n.º 193 da Lei n.º 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 16.3. Reserva de retenção de lucros: 
Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do exercício, nos termos do artigo nº 196 da Lei nº 6.404/76. A retenção 
foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela administração, e será aprovada pelo Conselho de Administração e 
pela Assembleia Geral Ordinária. 16.4. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei n.º 6.404/76). Os requerimentos para cálculo do dividendo mínimo obrigatório 
relativo ao exercício de 2025, foram atendidos conforme o quadro a seguir:

2025
Lucro líquido do exercício 92.333
(-) Constituição de reserva legal (4.617)
Lucro líquido ajustado 87.716
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 21.929
Total de juros sobre capital próprio aprovados a pagar (54.622)
Total de dividendos e juros sobre capital próprio (54.622)
Em 31 de dezembro de 2025, não houve a necessidade de constituição dos dividendos mínimos obrigatórios, devido a aprovação 
de juros sobre capital próprio a pagar. 16.5. Juros sobre o capital próprio: Em 19 de dezembro de 2025, foi aprovado em Ata de 
Reunião do Conselho de Administração (ARCA), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 64.261, corres-
pondente ao montante líquido de R$ 54.622, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 
9.639, calculado sobre o patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2024, a serem pagos conforme vier a ser deliberado oportuna-
mente. 16.6. Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações: Em 16 de abril de 2025 houve a outorga de novo Plano 
de Incentivo de Longo Prazo, com as características e parâmetros de precifi cação abaixo: Parcela de Performance: • Quantidade 
de ações outorgadas - parcela de performance: 26.346 ações; • Data da outorga: 16 de abril de 2025; • Preço corrente (TSR 
do ano anterior): R$ 11,59; • Preço de exercício (TSR alvo): para cada tranche R$ 11,46, R$ 10,57 e R$ 9,58; • Volatilidade 
calculada para cada tranche: 22,69%, 24,45% e 25,79%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 14,20%, 14,00% e 
14,12%; e • Prazo total: para o plano regular serão 2 anos de vesting para a 1ª parcela, 3 anos de vesting para a 2ª parcela e 4 
anos de vesting para a 3ª parcela, já para o plano extraordinário serão 5 anos de vesting. Parcela de Retenção: O valor justo da 
parcela atrelada à retenção, 26.346 ações, foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 16 de abril de 
2025 (data de outorga), de R$ 12,37, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos 
funcionários. Os planos outorgados em 2023 e 2024 seguem com as mesmas características divulgadas nas notas explicativas 
às demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 2023, tendo ocorrido no 1º semestre de 2025, 
restando 7.940 ações a serem exercidas à medida que transcorra o período de vesting. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2025, houve reversão de R$ 226 do plano em decorrência da transferência de colaboradores para outras empresas da Motiva.
17. Receitas operacionais líquidas 2025 2024
Receita bruta 1.109.490 1.064.837
Receitas metroviárias 422.966 404.209
Receitas de remuneração de contraprestação pecuniária fi xa 304.859 327.956
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 69.914 55.631
Receitas de prestação de serviços - partes relacionadas 3 3
Receitas de contraprestação pecuniária variável 99.545 95.204
Receita de mitigação de demanda 186.814 162.753
Receitas acessórias 25.389 19.081
Deduções das receitas brutas (11.954) (5.441)
Impostos sobre receitas (2.425) (1.834)
Devoluções e abatimentos (9.529) (3.607)
Receita operacional líquida 1.097.536 1.059.396
18. Resultado fi nanceiro

2025 2024
Despesas fi nanceiras (433.029) (373.641)
Juros sobre fi nanciamentos (337.511) (347.208)
Variação monetária sobre fi nanciamentos (93.561) (23.889)
Juros sobre impostos parcelados (102) (212)
Ajuste a valor presente - arrendamento (25) (105)
Juros e variações monetárias sobre obrigações - -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (6) (47)
Taxas, comissões e outras despesas fi nanceiras (1.824) (2.180)
Receitas fi nanceiras 13.557 11.414
Rendimento sobre aplicações fi nanceiras 11.342 9.779
Juros sobre impostos a recuperar 1.947 1.212
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 4 23
Juros e outras receitas fi nanceiras 264 400
Resultado fi nanceiro líquido (419.472) (362.227)
19. Instrumentos fi nanceiros: 19.1. Instrumentos fi nanceiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do 
valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, se o 
valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 

Nível 2025 2024
Ativo 2.767.159 2.721.992
Valor justo através do resultado 65.765 35.076

Caixa e bancos Nível 2 4.635 3.723
Aplicações fi nanceiras Nível 2 61.130 31.353

Custo amortizado 2.701.394 2.686.916
Contas a receber das operações 67.974 76.645
Contas a receber do Poder Concedente 2.631.750 2.608.611
Contas a receber de partes relacionadas 1.670 1.660

Passivo (3.807.506) (3.869.035)
Custo amortizado (3.807.506) (3.869.035)

Financiamentos (a) (3.706.939) (3.700.077)
Fornecedores e outras obrigações (30.914) (42.537)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (7.324) (8.497)
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar (62.329) (117.924)

Total (1.040.347) (1.147.043)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação 19.2. Análi  se de sensibilidade: As aná lises de sensibilidade 
são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo 
utilizado na preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram considerados novas contratações 
de operações com derivativos além dos já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de 
sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação 
que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 19.2.1. Análise de sensibilidade de variações na s taxas de juros: 
Abaixo estão demonstrados os valores result antes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de fi nanciamentos, 
obrigações parceladas e aplicações fi nanceiras com taxas pós-fi xadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro 
de 2026 ou até o vencimento fi nal de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (5) (6) Cenário provável Cenário A 25% Cenário B 50%
TJLP (3.740.551) (476.306) (563.593) (650.904)
Efeito sobre os fi nanciamentos (476.306) (563.593) (650.904)
Selic Over (353) (52) (66) (79)
Efeito sobre as obrigações parceladas (52) (66) (79)
CDI 63.919 9.197 11.490 13.782
Efeito sobre as aplicações fi nanceiras 9.197 11.490 13.782
Total do efeito líquido de perda (467.161) (552.169) (637.201)
As taxas de juros consideradas foram (1): TJLP (2) 9,1900% 11,4875% 13,7850%

Selic over (3) 15,0000% 18,7500% 22,5000%
CDI (4) 14,9000% 18,6250% 22,3500%

(1)  As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cál-
culo: N os itens (2) a (4) ab aixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Ta xa de 
31/12/2025, divulgada pelo BNDES; (3) Taxa de 31/12/2025, divulgada pelo Banco Central do Brasil; (4) Taxa de 31/12/2025, 
divulgada pela B3; (5) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de tran-
sação, e não consideram os saldos de juros em 31/12/2025, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; 
e (6) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (TJLP, Selic e CDI). 20. Demonstração dos fl uxos 
de caixa: 20.1. Atividades de fi nanciamento: A Companhia classifi ca os juros pagos como atividade de fi nanciamento, por 
entender que tal classifi cação melhor representa os fl uxos de obtenção de recursos para cumprimento das obrigações dos 
contratos de concessões. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de fi nanciamento:

Financia-
mentos

Passivo de 
arrendamento

Capital 
social

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (3.700.077) (611) (1.331.470) (117.924) (5.150.082)
Variações dos fl uxos de caixa de fi nanciamento 424.210 665 (44.588) 110.217 490.504
Pagamentos de principal e juros 424.210 665 - 110.217 535.092
Aumento de capital - - (61.588) - (61.588)
Redução de capital - - 17.000 - 17.000
Outras variações que não afetam caixa (431.072) (139) - (54.622) (485.833)
Adições de contrato de arrendamento - (114) - - (114)
Juros sobre capital próprio - - - (54.622) (54.622)
Despesas com juros e variação monetária (431.072) - - - (431.072)
Reversão do ajuste a valor presente - (25) - - (25)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (3.706.939) (85) (1.376.058) (62.329) (5.145.411)
21. Eventos subsequentes: Em 25 de fevereiro de 2026, ocorreu a integralização do capital social no montante de R$ 3.552, 
conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária em 02 de abril de 2025.

Composição do Conselho de Administração
André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes Presidente

Juliana Cristina Rodrigues Criscuolo Rebehy Membro Efetivo
Marcus Vinicius Figur da Rosa Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Juliana Romão Romero Auad Diretora-Presidente

Marcus Vinicius Figur da Rosa Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0 S/BA

Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Companhia do Metrô da Bahia - Salvador - BA
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Companhia do Metrô da Bahia (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia 
do Metrô da Bahia em 31  de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demons-
trações fi nanceiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 

que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: - Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 

evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia . Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de março de 2026
KPMG Auditores Independentes Ltda. Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP230426/O-9

A Tarde Salvador, 06 de março de 2026
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